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Artigo 11.º
Norma transitória

As UC de formação contínua atribuídas ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 271/2009, de 1 de outubro, revogado pela 
Lei n.º 39/2012, de 28 de agosto, são consideradas válidas 
para efeitos da revalidação dos títulos profissionais de DT 
e de técnico de exercício físico.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado do Desporto e Juventude, Emídio 
Guerreiro, em 5 de fevereiro de 2014. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.º 37/2014
de 14 de fevereiro

A Lei do Serviço Militar (LSM), aprovada pela Lei 
n.º 174/99, de 21 de setembro, com as alterações introdu-
zidas pela Lei Orgânica n.º 1/2008, de 7 de julho, prevê 
no n.º 1 do seu artigo 12.º que o planeamento, direção e 
coordenação do processo de recrutamento incumbe a um 
órgão central integrado na estrutura do Ministério da De-
fesa Nacional, ficando a cargo dos centros de recrutamento 
dos ramos ou integrados a execução desse processo, face 
ao disposto no n.º 2 do mesmo artigo.

Por sua vez, o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 289/2000, de 14 de novembro, que aprova o Regula-
mento da Lei do Serviço Militar (RLSM), alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 52/2009, de 2 de março, determina que o 
órgão central de recrutamento a que se refere o n.º 1 do 
artigo 12.º da LSM é a Direção -Geral de Pessoal e Recru-
tamento Militar (DGPRM).

A intervenção de outros serviços públicos nas matérias 
relativas à prestação de serviço militar e do recrutamento, 
designadamente das áreas da Educação e do Ensino, do 
Desporto e Juventude, do Emprego e Formação Profis-
sional, e da Justiça, assume um papel que se considera de 
reconhecida importância, nos termos do previsto no n.º 4 
do artigo 12.º da LSM e nos artigos 13.º a 15.º do RLSM.

O Decreto -Lei n.º 289/2000, de 14 de novembro, estabe-
lece ainda que a organização e competências das estruturas 
de recrutamento e de classificação e seleção, após o período 
transitório de eliminação da obrigação de prestação de 
serviço efetivo normal a que se refere o n.º 1 do artigo 59.º 
da LSM, são definidas em diploma próprio.

Embora os artigos 3.º e 4.º do RLSM definam de forma 
clara as competências da DGPRM e dos ramos das For-
ças Armadas, competências essas que, por sua vez, se 
encontram devidamente desenvolvidas nos respetivos 
diplomas orgânicos, surge no entanto a necessidade de 
criar uma comissão que apresente propostas tendo em 
vista a harmonização do planeamento estratégico com o 
planeamento operacional e a articulação dos diferentes 
programas e projetos atinentes ao recrutamento militar, 
garantindo a convergência de esforços das entidades envol-
vidas, a desmaterialização de processos e a racionalização 

de custos, aumentando a eficácia e eficiência do processo 
de recrutamento.

Com a presente portaria, e para alcançar tal finalidade, 
o Governo procede à criação de uma Comissão para o 
Planeamento e Coordenação do Recrutamento Militar, 
constituída por representantes da DGPRM, dos três ramos 
das Forças Armadas e de outras entidades cuja participação 
venha a assumir -se como relevante.

Assim:
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 289/2000, de 14 de novembro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É criada a Comissão de Planeamento e Coordenação 
do Recrutamento Militar, de ora em diante designada por 
Comissão, a qual funciona na DGPRM.

Artigo 2.º
Constituição

1 — A Comissão assume, quanto à sua constituição, uma 
modalidade restrita e uma modalidade alargada.

2 — A funcionar na sua modalidade restrita, a Comissão 
é constituída por representantes da DGPRM e dos três 
ramos das Forças Armadas.

3 — Na sua modalidade alargada, sempre que as cir-
cunstâncias o justifiquem, a Comissão é constituída, para 
além dos elementos referidos no número anterior, por 
representantes do Estado -Maior -General das Forças Arma-
das e das várias entidades intervenientes no recrutamento 
militar previstas na LSM e respetivo regulamento, desig-
nadamente das áreas da Educação e Ensino, da Juventude 
e do Desporto, do Emprego e Formação Profissional, e 
da Justiça.

4 — Os representantes são indicados pelo Diretor -Geral 
de Pessoal e Recrutamento Militar e pelos Chefes de Estado-
-Maior respetivos no caso previsto no n.º 2 e pelos mem-
bros do Governo responsáveis no caso previsto no n.º 3.

5 — A coordenação e o apoio administrativo e logístico 
da Comissão são assegurados pela DGPRM.

Artigo 3.º
Incumbências

1 — Incumbe à Comissão a potencialização dos proces-
sos de comunicação entre a DGPRM e os ramos das Forças 
Armadas, otimizando o exercício das competências que 
lhes são acometidas pela LSM e respetivo regulamento e 
a preparação dos elementos de apoio e suporte à decisão.

2 — A Comissão apresenta propostas tendo em vista a 
harmonização do planeamento estratégico com o planea-
mento operacional e a articulação dos diferentes programas 
e projetos atinentes ao recrutamento militar.

3 — Para os efeitos previstos no n.º 1, a Comissão apre-
senta ainda propostas de desenvolvimento e implementação 
de ferramentas e aplicações informáticas capazes de gerar 
indicadores que permitam agilizar as operações de recru-
tamento e o processo de tomada de decisão.

4 — Cabe igualmente à Comissão a dinamização de 
estratégias e campanhas de comunicação conjuntas que 
visem a promoção e divulgação das Forças Armadas e das 
diferentes formas de prestação de serviço militar.
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Artigo 4.º
Reuniões e funcionamento

1 — As reuniões ordinárias da Comissão ocorrem com 
periodicidade trimestral, em regra na última quinzena de 
cada trimestre.

2 — Sempre que as circunstâncias o justifiquem, podem 
os representantes da Comissão, em qualquer uma das suas 
modalidades, solicitar a convocação de reunião extraordi-
nária com uma antecedência mínima de 5 dias.

3 — Nos atos de convocação das reuniões deve ser 
indicada a ordem de trabalhos.

4 — São elaboradas atas das reuniões da Comissão, 
devendo as mesmas ser datadas e assinadas pelos repre-
sentantes das diferentes entidades.

Artigo 5.º
Relatório

A Comissão elabora e apresenta um relatório anual que 
reflete, designadamente, o conteúdo dos programas de ação 
e dos relatórios de execução apresentados pelos ramos das 
Forças Armadas, nos termos dos n.ºs 2 e 3 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 289/2000, de 14 de novembro.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

O disposto na presente portaria produz efeitos no dia 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro Correia de 
Aguiar -Branco, em 23 de janeiro de 2014. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 24/2014
de 14 de fevereiro

Em Portugal, o primeiro regime jurídico aplicável aos 
contratos celebrados fora do estabelecimento comercial 
data de 1987, com a publicação do Decreto -Lei n.º 272/87, 
de 3 de abril, que transpôs a Diretiva n.º 85/577/CEE, do 
Conselho, de 20 de dezembro de 1985, relativa à proteção 
dos consumidores no caso de contratos negociados fora dos 
estabelecimentos comerciais. O referido decreto -lei, cons-
tituiu, então, um passo muito importante na prossecução da 
política de defesa do consumidor, designadamente ao impor 
o cumprimento de deveres de informação pré -contratual 
perante o consumidor, o respeito de determinados requi-
sitos quanto à celebração desses contratos e reconhecer a 
existência do direito de resolução, a exercer no prazo de 
sete dias úteis a contar da celebração do contrato. Foi tam-
bém no âmbito deste mesmo decreto -lei que se definiu o 
conceito das «vendas por correspondência» e se proibiram 
as vendas «em cadeia», «em pirâmide» ou em «bola de 
neve», bem como as «vendas forçadas». Decorridos mais 
de 10 anos sobre a data de entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.º 272/87, de 3 de abril, o surgimento de novas for-
mas de venda e a necessidade de transposição de novo 
instrumento de direito europeu — a Diretiva n.º 97/7/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 
1997, relativa à proteção dos consumidores em matéria de 
contratos celebrados à distância — impuseram uma alte-

ração aprofundada do regime jurídico aplicável às vendas 
ao domicílio e contratos equiparados.

Assim, em 2001, foi publicado o Decreto -Lei 
n.º 143/2001, de 26 de abril, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 57/2008, de 26 de março, 82/2008, de 20 de maio e 
317/2009, de 30 de outubro, que, transpondo para a ordem 
jurídica nacional a referida Diretiva n.º 97/7/CE, veio ade-
quar o regime ao novo contexto económico, melhorando 
algumas soluções e abarcando novas modalidades de venda 
com vista a proteger direitos e interesses dos consumidores. 
O mencionado Decreto -Lei n.º 143/2001, de 26 de abril, 
consagrou não só as regras aplicáveis aos contratos cele-
brados à distância e aos contratos celebrados no domicílio, 
mas também considerou ilegais determinadas formas de 
venda de bens ou de prestação de serviços assentes em 
processos de aliciamento enganosos e revogou expressa-
mente o Decreto -Lei n.º 272/87, de 3 de abril.

Nesse mesmo ano, a Comissão Europeia aprovou uma 
proposta de diretiva relativa aos direitos dos consumido-
res que visava alterar profundamente diversos regimes 
aplicáveis aos contratos de consumo. A negociação desta 
proposta de diretiva foi complexa e difícil dada a abran-
gência das matérias e o facto de consagrar o princípio 
comunitário da harmonização total.

Concluída a negociação, foi publicada no Jornal Oficial 
da União Europeia a Diretiva n.º 2011/83/UE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, 
relativa aos direitos dos consumidores, que altera a Diretiva 
n.º 93/13/CEE do Conselho, e a Diretiva n.º 1999/44/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, e que revoga a Dire-
tiva n.º 85/577/CEE, do Conselho e a Diretiva n.º 97/7/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho. Esta Diretiva tem 
por objetivo contribuir, graças à consecução de um elevado 
nível de defesa dos consumidores, para o bom funciona-
mento do mercado interno, aproximando as legislações 
dos Estados Membros, em especial, nas matérias relativas 
à informação pré -contratual, aos requisitos formais e ao 
direito de livre resolução nos contratos celebrados à dis-
tância, e nos contratos celebrados fora do estabelecimento 
comercial estabelecendo, para esse efeito, o referido prin-
cípio da harmonização total.

É, pois, neste contexto, que o presente decreto -lei transpõe 
para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2011/83/UE, 
estabelecendo, desde logo, um conjunto de regras aplicá-
veis aos contratos celebrados à distância e aos contratos 
celebrados fora do estabelecimento.

O presente decreto -lei vem, desta forma, reformular as 
regras aplicáveis aos contratos celebrados à distância e aos 
contratos celebrados fora do estabelecimento revogando 
o Decreto -Lei n.º 143/2001, de 26 de abril, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 57/2008, de 26 de março, 82/2008, de 
20 de maio, e 317/2009, de 30 de outubro.

Ainda assim, o presente decreto -lei incorpora algumas 
das definições e modalidades de venda ali consagradas mas 
ajustando -as aos termos da Diretiva. Entre as definições 
ajustadas à Diretiva, destacam -se as de «contrato celebrado 
à distância» e de «suporte duradouro». Das modalidades de 
venda destacam -se designadamente, a «venda automática», 
as «vendas especiais esporádicas», e o «fornecimento de 
bens não solicitados».

No âmbito das regras aplicáveis em matéria de informa-
ção pré -contratual, amplia -se o conteúdo da informação 
a disponibilizar ao consumidor, referindo -se, a título de 
exemplo, a informação sobre existência de depósitos ou ou-
tras garantias financeiras, bem como a informação sobre a 
funcionalidade e interoperabilidade dos conteúdos digitais.




